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II - consigrante: órgão ou entidade da
Executivo Municipal. que eletiva os

compulsórias e facultativas na folha de
pensionista em favor da consignatriÍia;

GOVERNÔ MUNICIPÂI

O PREFEITO DO MUNICíPIO DE CONDADO, ESTADO DE
PERNAMBUCO, no uso de suas atribuiçÕês lêgais previstas na Lei Orgânica,
faz saber que a Câmara Municipal aprovou e eu senciono e promulgo a
seguinte Lei:

Art, 1". Os servidores públicos de Condado, ativos, inativos e pensionistas, dos
órgãos da administração direta e indireta, das autaÍquias e fundações do Poder
Executivo Municipal, além dos descontos obrigatórios estabelecidos em lei ou
decoÍentes de decisão judicial, poderão ter consignadas em folha de pagameÍrto
importâncias destinadas à satisfação de compromissos assumidos, desde que

autorizadas mediante conkatos ou outros instrumentos firmados com as entidades
consignatárias para esse fim.

Art. 2". Para fins desta Lei, consideram-se:

I - consignalária: destinaiíria dos créditos resultantes das consignações compulsórias
e facultativas;

III - consignado: servidor público ativo, inativo e pensionista de que trata o caprÍ do

art. 1", desta lÉi;

IV - margem total: reprcseúta o valor total que podc ser averbado na folha do mês dç
pagamento do consignado, em se tratando de consigriações facultativas;

V - margem disponível: represeota o liior tlisponível para averbação na folha
de pagamento do consignado, obtitio rnediailte a subuação da margem total p
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VI - empresa gestora dâ caÍeira de consignados, empresa contratada pela
consignante, sem custos para o errlrio, mediante termo de cooperação técnica para
administrar, controlar e prospectar a carteira de consignados na modalidade
fâcultativa.

AÉ. 3o. - São consideradas consignações compulsórias:

I - contribuição para a previdência social;

II - pensão alimenticia e outras decorrentes de decisãojudicial;

IÍl - imposto sobre rendimento do tabalho;

IV - reposição e indenização ao erário ou aos fundos municipais de previdência;

V - outros d€scontos incidentes sobre a remuneração do servidor, efetuados por força
de lei ou mandado judicial.

Art. 40. Consignaçâo facultativa é o desconto incidente sobre a remuneração do
s€rvidor, mediante sua autodzação prévia e formal, nas seguintes modalidades:

I - contribuiçôes para prêmios de seguro de vida;

II - contdbuições para planos de saúde e/ou odontológico;

Ill - contribuições para planos de pecúlio, renda mensal, ou previdência
complementar;
IV - amortização de empréstimos em geral por instituição autorizada pelo Banco
Central;

V - amortização de empÉstimos ou financiamentos concedidos para fins de aquisição
de imóvel próprio;

VI -contribuições para si[dicatos, âssociações representativas de classe e/ou
cooperativas de crédito;

VII - amortização de despesas realizadas mediante cartões de serviço destinados à

aquisição de medicamsntosi

VIII - pensão alimentícia docorreirte de açordo extajudicial referendado pela
Defensoria Pública ou Ministáio Público Estadual;

lX - amortização de empréstimo ou financiamentos realizados mediante
crédito concedidos e administrados por institüções financeiras
Banco CentÍal, e outas modalidades de cartão;
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X -amortização de antecipações concedidas por empresas administradoras de cartão
de crédito, a título de adiantamento salarial, e/ou reembolsos decorentes da utilização
de cartões de compra, realizadas por empresas administradoras de convênios diversos

Art. 5o, A gestão das consignaçôes facultativas em folha de pagamento poderá ser
promovida poÍ empÍesa gestora da caÍeira de coÍtsignados.

Parágafo únicol A empresa a que se iefere o capal deste aÍigo será contratada pela
consignante, sem custos para o erâio, mediante temo de cooperação técnica, paÍa
administrar, controlar e prospectar a cadeira de consignados, na modalidade
facultativa, incluindo o credenciamento das consignatiírias. Os ônus decorrentes da
prestação dos serviços prestados pela empresa gestora da caÍeira de consignados,
ocorrerão à conta dâs empresas consignatfuias credenciadas com movimentaçâo no
âmbito dâ folha de pagamento do Município de Condado.

Art. 6o. Para efeito das çonsignaçôes faculÍativas serão admitidas como
consignatiirias, exclusivamente:

Í - órgãos e entidades do Poder Executivo criados para assistir os servidores e
empregados públicos municipais;

II - sindicatos e associações representativas de servidores e empregados públicos
mutucrpals;

lll - entidades fechadas ou abeÍas de previdência privada que operem com planos de
pecúlio, renda mensal e previdência complementar;

IV - entidades administrâdoms de planos de saúde e/ou odontológico;

V - entidades seguradoras de prêmios de seguro de vida;

VI - instituições finânceiras e cooperativas de crédito conveniadas e auto zadas peio
Banco CeEtral;

VII - Empresas administradoÍas de cartôes de crédito e caíões de compra utilizados
pam reembolsos diversos.

Art. 7o. A soma mensal das consignações facultativas de cada servidor não poderá
exceder ao valor equivalente a 40olo (quârenta por cento) dâ soma dos vencimentos
com os adicionais de caráter individual e demais vantagens, compreendidâs a
vantagem pessoal ou outra paga sob o mesmo fundamento, sendo l0%o (dez por cento)
reseryado exclusivamente pam as consignaçôes resultantes da utilização de cartâo de

crédito,nostermosdoinci§oIx,doart.4.destaLei.<'

§ 1'. Ficam excluídos para o cômputo da margem coNignável prevista nesta
verba constante no aí. 4o, inciso X, bem como parcelas referentes a diiirias,
décimo terceiro, auxilio transpoÍe, a'lxílio alimentação, ajudâs de custos, di
remuneratódas, ç outras parcelas que não integrem â remuneração do servidor.
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§ 2'. O percentual de antecipação salarial previsto no aÍt.40, inciso X, desta Lei, será
de 20olo (vinte por cento) incidente sobre o salâio bruto do seÍvidor.

Art. 80. As consignações compulsórias telâo prioridade de desconto sobre as

facultativas.

§ 1o. Caso a soma das consignaçôes facultativas exceda o limite definido art. 7' desta
Lei, serão suspensos os descontos das consignações facultativas, respeitada a seguinte
ordem de prioridade dos descontos:

I - financiamento de casa própria através da Prefeitura;
II - empréstimo pessoal;
III - emprestimo ou financiamentos rotativos feitos por intermédio de cartões de
crédito;
TV - seguro de r idal
V - contribuiçâo de plano de saúde e odontológico;
VI - Contribuição para previdência privada;
VII - Contribuição para entidade de classes, associaçôes, clubes e sindicatos dos
servidores do Município;

Art. 90. Não havendo saldo disponivel para desconto facultativo será obseNada a
seguinte oÍdem de prioridade:

I - maior nivel de prioridade dç acordo com o § 1" do artigo anterior
ll - antiguidade de averbação do desconto;

Art. l0o. A consignação em folha de pagaÍnento não implica responsabilidade
do Municipio por divida, inadimolência, desistência ou pendêocia de qualquer
natureza assumida pelo consignado perante a entidade consignatária.

§ lo O Muaicípio não integra qualquer relação de consumo originada, direta ou
indiretamente, entre consiglatfuia e consignado, limitando-se a permitir os descontos
previstos nesta Lei.

§ 2' As consignatárias serâo responsáveis solidariamente pelos prejuízos causados por
atos de corespondentes bancários e empresas terceirizadas que as representem, no
monlante de suas operaÇões e consignações.

Art. 11. A entidade consignâúria será suspensa temporariamente, enquanto não
regularizada a causa da suspensão, quando:

I - conslalar-se inegularidade no cadastamento, recadastramento ou

no processamento da consignaçâo;

II - deixar de prestaÍ informações ou esçlarccimentos rlo§ prazos

Consignante;

III - não complovar ou deixâr de atender às exigências legais ou norma§ esta
Administlação;
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ÍV - não fomecer, quando notificada, docümentos neoessarios à anrilise de apuraçào

de iÍegularidades no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteisi

V - não prcvidenciâÍ, no plazo até 2 (dois) dias úteis, contados da datâ dô

pagamento, a liquidação do contato e liberação da margem consignável após quitaÉo
antecipada efetuada pelo servidor;

VI - recusar-se a receber o pagrnnento, no caso de compra de dívida, sem justificativa
plausível.

vll - Não efetivar dentro dos pBzos contratados, o pagamento realizado em

contrapartida dos seÍviços plestados pela empresa gestora da caÍeira de consignados'

Art,12. A entidade consignatrtuia será suspensa pelo pe odo de 30 (trinta) a 180

(cento e oitenta) dias quando:

I - ceder a terceiros, a qualquer título, rubdcas de consignação;

II - pemitií qu€ terceiros procedam à averbação de consignaçôes;

lll - utilizar rubricas para descontos não previstos neste Lei;

Art. 13. A entidade consignatiíria será descrcdenciâda, e consequentemente perderá o

código de desconto, nas seguintçs hipóteses:

I - reincidência ou habitualidade em práticas que impliquem a suspensão de que trata

o artigo anterio.;

II - atuação ilícita ou em desacordo com as suas Iinalidades estatutírias, no caso de

sindicato ou associação representativa de classe:

III - prática comprovada de ato lesivo a empresa gestora da carteira de consignados,

ao servidor ou à administmção, mediante fraude, simulação ou dolo;

lV - omissão na realização de novas operações por período igual ou supedor a 6 (seis)

meses.

Parágrafo único. As sanções prevlstas nos arts. 11 a23 desta Lei não impedem a

continuidade de promover os descontos junto aos seus servidores, nem o repas§e em

favor das consignatárias, relativas às consignações já conÍatadas e efetivadas, até a

sua integral liquidação.

Art. 14. A consignatáÍia Íicará impedida, pelo período de até 60 (sesse[ta) meses, de

incluir novas consignações em folha de pagamento quando constatada, em processo

administrativo, a pÀtica de inegularidade consistente em fraude, simulação\ do|<
relativa ao sistema de consignaçôes.

Art. 15, Câbe ao Secretiáric de ,4.dministraçâo, através de Portaria,
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procedimentos para instauação de proc€sso admiristativo visando ao cumprimento
do disposto nos arts. I I a 13 desta Lei, assegurada a ampla defesa e o contraditório.

Art. 16. A consignação facultâtiva pode ser cancelada:

I - pela administuâção Pública Municipal, no resguardo do seu interesse;

II - por interesse da consignatriria;

UI - a pedido do servidor, mediante requerimento à empresa gestora, quando se tratar
de contribuiçâo para entidades de classe, associações, clubes e sindicâtos;

IV - a pedido do servidor, diretamente à consignatária quando se tratar de

Íinanciamento da casa própria, seguro de vida e plano de saúde e odontológico.

§1" As amortizações de empréstimos ou financiamentos, inclusive realizados
mediante cartões de créditos, com desconto em folha de pagamento que teúa sua

conlmtação questionada, administraliva ou judicialmente, poderá ter o desconto de

suas parcelas suspenso, sendo preservada a respectiva margem consignável.

§2" O limite da margern consignada comprometida em razão da contratação
questioMda mencionada no §1" não poderá ser utilizado para outra operação de
consignação até que seja proferida decisão administrativa ou judicial definitiva acerca
do questionamento.

Art. 17. A documentâção necessiiria para as coNignatiírias que tiverem intelesse em
se cadastrar no do Poder Executivo Municipal, devem aprcsentar os seguintes
documentos:

I - aío conslitutivo em vigor, acompanhado das alterações e, no caso de sociedades
por ações, tâmbém documentos de eleição de seus admioistradores e alos
das assembleias, registradas na Junta Cometcial, depois de publicados no Dirlrio
OÍicial;

Íl - cópia do documento de ideotidade e CPF dos seus representantes legais;

III - ata da última eleição ou termo de investidura dos seus dirigentes.

IV - prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ;

V - prova de regularidade com a Fazenda Federal conjunta, a Fazenda Estadual e â

Fazenda Municipal, do domicílio ou sede do fomecedor;

VI - prova de regularidade com FGTS e INSS (CND);

vII - balanço patrimonial e d€monstlações conúbeis do último exercício
exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação
emplesa (cópias extraídas do livro contábil diário, devidamente autenticado
Junta Comercial ou no Cartório de Títulos, fJocumentos e Registro Civil das
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Juridicas, incluindo Termo de Abertura e Termo de Encerramento e Declançâo de
Habilitação profissional - DHP, emitida pelo Conselho Regional de Contabilidade, de

acordo com a Resoluçâo CFC n" 871/2000);

VIII - indicação atavés de declaração de conta colIerlte em nome da entidade, na
qual serão feitos os repasses;

rx - certidão Negativa de Falêícia e Concordata, expedida pelo distribuidor da sede
da pessoajurídica ou filial locâlizada no Município de Condado

X - certidão do Conselho Regional de Medicina do Estado do Pemambuco-
CRM/PE, ç/ou CeÍidâo do Conselho Regional de Odontologia - CRO, para as

entidades que administrem planos de assistência à saúde e/ou assistência
odontológica;

XI - certidão que comprove o registro peÍante a Agência Nacional de Saúde
Suplementar - ANS, para as entidades que administem planos de assistência à saúde
e/ou assistêDcia odontológica

x]l - certidão que comprove a autorizaçâo para funcionamento concedida pelo Banco
Central do Brasil, para as instituições financeiras com sede, agê[cia ou sucursal
no Estado de Pemambuco;

XIII - carta parente expedida pela Superintendência de Seguros Privados - SUSEP,
pam as entidades que administrem seguros pessoais, previdência abeÍia compleme[tar
e/ou pecúlio;

XIV- certidões de regularidade e de administÉdores expedidas pela Supedntendêocia
de Seguros Privados - SUSEP, para as entidades que administrem seguros pessoais,
previdêocia aberta complementar e/ou pecúlio.

Paágafo único - Os docuÍneotos de que tratâm este artigo só pode6o ser
apresentados em original ou em cópia devidamente autenticada.
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